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coNrRAroN. 2OZSFOaZ
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM
CONSóRCIO PÚBLICo oT, s.cÚDT INTERFEDERATIVO Do
VALE DO CURU - CISVALE. COM A EMPRESA ASP .
CONSULTORIA, ARQUIVOLOGIA E CONTABILIDADE
LTDA, PARA O I'IM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

PARTES

CONTRATANTE: CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE INTERFEDERATTVO DO VALE DO CURU-
CISVALE, CNPJ-MF, N' 12.768.835/0001-75, com sede na Rua Juaci Sampaio Pontes. 1696 B, Centro,
Caucaia, Ceará, represeniado neste ato pelo Sr. FERNANDO HENRIQUE GOERSH BASTOS, Diretor
Executivo.

CONTRÂTADA: ASP. CONSULTORIA, ARQUIVOLOGIA E CONTABILIDADE LTDA, CNPJ
07.036.370/0001-28, com sede na Rua 73, n'859, altos, Jereissati II, Pacatuba,/CE, neste ato representado
pelo Sr. Jose Voluciano Lopes, inscrito no CPF sob o n': 266.307.453-53.

As Pades acima sujeitam-se às cláusulas e condições a seguir ajustadas:

CLAÚSULA PRIMf,IRÂ. DA FUI|IDAMENTAÇÃo LEGAL

I .l - Este Contrato furdamerta-se na Contratagão Direta por Dispensa de licitaçào n" 03.04.00412023, e no afi.
75, inciso II, da Lein" 14.133/2027.

CL\ÚSULA SEGT]NDA - DO OBJETO

2.1- A Prestação de serviços pdra a organização do arquivo cenúal do CISVALE, abrangendo:
organização do espaço Íísico, tratanento arquMstico de acordo com as orientações da CONARQ,
treinamento e capaaitâção de pessoêl para o manuseio e gereociamento do espaço fisico.

CLAÚST]LA TERCEIRA. Do PREÇo
3.1- O valor total da pÍesente avença é de R$ 55.000,00 (Cinquenta e cinco mil reais) a ser pago após

adimplemento da obrigação, na proporção dos serviços efetivamente fornecidos, segundo as autorizações
expedidas pelo CONTRATANTE e de conformidade com as notas fiscais devidamente atestadas pelo setor
comp€tenle, observadas a condiçôes da proposta adjudícada e da ordem de serviço emitída.

CLÁUSUI-A QUÁRTA -DÁs C0NDIÇÓESDE PÂGÂMT,NTo

4.1- As faturas relativas ao fornecimento dos serviços deverão ser realizadas mediante adimplemento da
obrigação, na proporçâo de parcelas mersais.

4.2- A fatura cqstzrá os serviços efetivamente fornecidos, conforme orientações sa Ordem de Serviçcs.

4.3- Caso os serviços sejam aprovados pelâ Conaatante, o pagamento será efetuado até o 30' (trigésimo) dia
após o protocolo da fatura pelo CONTRATADO, junto ao setor competente do Consórcio Público de Saúde
Interfederativo do Vale do Curu - CISVALE.

CIáUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO

5.1- Os preços são firmes e irreajusáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação da
proposta Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preçôs conhatuais poderão ser reajustados, tomando.se
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5.l{s pÍeços são fixos e irreajustáveig tendo em üsta que o procerlimento em tela tem prazo de úgência de
30 (trhta) dias.

CLÁUSULA SEXTA - DA FONTE DE RECURSOS

6.1- As despesas contatuais correrão poÍ conta da verba do orçamento da CONTRATANTE, na dotação
orçamentâria Exercicio 2023 Atiüdade 01.01.10-122.0001.2.0021 - Gerenciamento CISVAIE Adminisüâtivo
Financeiro. Classificação êconômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa juridica - Fonte de Recurso:
188.

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS ALTT,RAÇÔf,s CONTRATUAIS
7.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões
no quantitaúvo do objeto contratado, 61( e limils de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial âtualiudo

- do Conúato, conforme o disposto no Artigo 124 e seguintes da,t*í 14.133/2O21.

CL{USULA OITAVA - DO PRAzo
8.1- A úgência dcste instrumento contratual iniciará a partir da data de sua assinatur4 ügorando até 3l dc
dezembro de 2023, podendo ser prorrogado de acordo com a lei.

8.2- Os aüasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48
(quârenta e oito) horas e aceitos pelo Consórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale do Curu -
CISVALE, não serão considerados como inadimplemento conÍatual.

CI,i{USUIÁ NoNA. DAs oBRIGAÇÕE§ DA C0NTRATANTf,
9.I-Indicar formalmente o funcionário responsável pelo acompaúamento e fiscalização da execução
contÍ8tual;

9.2-Facilitrr, por todos os meios, o exercicio das íimções dâ CONTRATADÀ dandolhe acesso às suas
instalações;

9.3-PÍestar à CONTRATADA as informações e esclaÍecimentos necessários que eventualÍnente veúam a ser
solicitados.

9.4-A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento
das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece aLei ao l4.l33l2l e suas alterações
posteÍioresi

9.S-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

9.6-Comunicar à Conratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual,
diligenciando nos casos que exigem proüdências corretivas;

9.7-Proüdenciar os pagamentos à Contratada à üsta das Notas Fisc8is /Faturas devidamente atestadas pelo
Setor Competente.

CLÁUSUIÁ DÉCIMA. DAS OBRIGAÇÔES DA CoNTRATADA
l0.l- ExecutaÍ o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste processo,
no TeÍmo Contratual e na pÍoposta vencedora do certame;

10.2- Manter úüaate toda a erecqão do objeto cootaüral, em corqnfibilirla.t. corm as obrigações assumidas
todas as condições de habilitação e quolificagão exigidas na tri de Liciações;

10.3- Utilizar profi ssionais deüdamente habilitados;

10.4- Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o
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10.5- Facilitar a açilo 6" 6sceli"'çâo na inspeção dos serviços, pÍesfándo, pÍontamente, os esclarecimentos que
forem solicitados pela CONTRATANTE;

10.6. RespondeÍ peÍante ao Consórcio Público de Saúde Interfederativo do VaIe do Curu - CISVALE,
mesmo no caso de ausência ou omissão 6" fuseliz-ção, indenizando-a deüdarnente por quaisquer atos ou
fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por
empregados. pÍepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a teÍceiros,
devendo a CONTRATADA adotar medidas prevenlivas contra esses danos, com fiel observância das normas
emanadas das autoridades competentes e das disposlções legais ügentes;
10.7- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA nâo deverÂ mesmo após ô término do conhato, sem consentimento préüo, por escrito, da

. CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no panágrafo anterior, a\-,
- nào ser pma fins de execução do contratoi

10.8- Proüdenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela
CONTRATANTE;

10.9- PagaÍ seus empregados no prazo preüsto em lei, sendo, tambéq de sua responsabilidade o pagamento
de todos os tributos que, direta ou indiÍetamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive
as contsibúções preüdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emohnnentos, s€guros de acidentes de
trsbalho, €tc, ficurdo excluida qudqtrcr solidrie{hde do Co,*sorci,o Páblico de Saríde Interfederativo do Vole
do Curu - CISVALE, por eventuais âutuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da
CONTRATADA, com referêrrcia às suas obrigações, não se transfere ao Consorcio Público de Saúde
lnterfederativo do Vale do Curu - CISVALE.

10.10- Dsponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguÍos,
encrgos sociais, trabalhistas e preüdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;

l0.l l- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e./ou prejuízos que forem causados à União, Estado,
Município ou teÍceüos, decorreates da prestação dos serviços;

10.12- RespeitaÍ as noÍmas de segurança e medicina do trabalho, preüstas na Consolidação das Leis do
Trabalho e legislação pertinente;

\-, 10. 13 - AÍcâÍ com todas as despesas com viagens, alim€ntaÉo e estadia.

CI/IUSUIÁ DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÔES ADMIIIISTRATIVAS
I l.l- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a préüa defesa" a Administração
podení aplicar à CONTRATADA, à luz dos Artigos 156 e seguintes da Leí l4.l33l202l, as seguintes sanções:

a) Advertência.

h) Múias de:

b.l) lülo (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante VENCEDORA em assinar o
conü8to dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da datâ da notificação feita pela CONTRATANTE
b.2) 0,3o/o (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por üa de aüaso na
entÍega do objeto contrafiral, alé o limite de 30 (tinta) dias;

b.3) 2ol" (dois por cento) cunulativos sobre o velor de paÍcela nâo cumprida do Coâtrato € rescisão do pacto, a
critério Secretaria ContÍatante, em caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços.

b.4) Os valores das multas referidos nestas cláusulas serão descontados "ex+Íficio" da CONTRATADA,
mediante subtsação a ser cfctuada em qualquer fahra de credito em seu favor que mantcúa junto ao
Consórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale do Curu - CISVALE, independente de notificação ou
interpelação judicial ou extrâjudicial;
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c) Suspensão tçmponâria do dneito de participar de licitaçfu e impedimento de conEatar com a Administação,
pelo prazo de até 02 (dois) alos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ com a Administração Pública, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE promova sua reabilitação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTTATUAL
l2.l - A extitrção do contrato poderá seÍ:

12.2 - DetcÍminada por ato unilater&l e escrito da Administração, exceto no caso de dcscumprimento

decorrente de sua própria conduu:

12.3- Consensual, por acordo enEe as paÍes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de

disputas, desde que haja intercssc da Administraçiio;

12.4- Determinada por decisâo arbiral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitrat
ou por decisão judicial.

12.5- Em quaisquer das hipóteses acima, as partes observarão o rito pÍocedimental dos artigos 138 e 139 da

Lei 14.13312071.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS ADMIMSTRATTVOS
l3.l- Os recuÍsos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelecem os Artigos 164 a 168 da Lei
14.133t202r.
13.2- Os recursos deverão ser interpostos mediant€ petição deüdamenle arrazoada e subscrita pelo

repÍ€seÍtante legal da ÍecoÍrente, dnigda ao Consórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale do Curu -
CISVALE.

13.3- Os recursos serão protocolados no Consórcio Público de Saúde lnterfederativo do Vale do Curu -
CISVALE, e encaminhados ao setor de Licitação.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. DA§ DISPOSICOES FINAIS

:-z l4.l- Declaram âs pâÍtes que este ConÍato corÍesponde à manifestação final, completa e exclusiv4 do acordo
entre clas celebrado;

14.2 - É obrigação do contatado de manteÍ, durante toda a execução do ConÍato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições de húilitação e qualificação exigidas na licitaçào.

14.3- A execução do contrsto seÉ acompanhada e fiscalizada por Servidor especialmente designado pelo

Diretor Executivo & CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE INTERFEDERATM Do VALE m CURU -
CISVALE, de acordo com o estabelecido no Artigo I 17 da Lei 14.13312021, doravante denominado FISCAI
DECONTRATO.

CLIUSUI-A DÉCIMA QUINTA - DO FORO

l5.l- Fica eleito o foro da Comarca de Caucaiq Estado do Cearâ para dirimir toda e qualquer controvérsia

oriunda do presente, que não possa ser resoMda pela üa a&ninistrativq renümcidldo-se, desde jáq a qualquer

outro, por mais privilegiado que seja.

E, por €starem aceÍtados, as paÍes firmam o pres€nte instrumento confatual em 03 (três) üas para que possa

produzir os efeitos legais.

Caucaia/CE, 05 de abril de 2023.
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F Bastos
CONSO o oe saúnn

INTERFEDERÂTIVO DO VALE DO CURU- CISVAIE
CNPJ n'. I 2.768.835/000 1-75

CO

ASP. CONSULTO CONTABILIDADE LTDA
I -28

J

TESTEMUNHAS:

/4"íl /n
Nome:
CPF/IVíF:

-53
TADO

02.
Nome:
CPF/À,ÍF
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